
 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. INTRODUÇÃO 

Em observância do disposto na Lei federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993, às 

alterações posteriores introduzidas no referido diploma legal e na Lei Federal n° 

10.520 de julho de 2002, Decreto Municipal n° 130/03, Decreto Municipal n° 

088/2009, para atender as necessidades do Município de Natividade/RJ 

elaboramos o presente Termo de Referência para que, através do procedimento 

legal pertinente seja efetuado registro de preço para eventual aquisição dos 

Medicamentos Judiciais Éticos, em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde 

de Natividade, conforme descrito no presente Termo de Referência, nos 

seguintes moldes: 

 

2. OBJETO 

2.1 - Registro de Preços para fornecimento de medicamentos, por um período de 
12 (doze), por maior desconto percentual sobre a tabela CMED/ANVISA, para 
atender às necessidades da Farmácia Central, CAPS, UBS e Demanda Judicial, da 
Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde, do Município de 
Natividade/RJ. 
 
2.2 - As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressas, em uma 
via, assinada pelo representante legal, sem emendas, acréscimos, borrões, 
rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, sob pena de desclassificação, salvo 
se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais 
licitantes, prejuízo à Administração e ainda não impedirem a exata compreensão 
de seu conteúdo. 
 
2.3- Os proponentes deverão apresentar proposta fornecendo percentual de 
desconto sobre os valores constantes dos medicamentos na tabela 
CMED/ANVISA. No percentual deverão estar incluídos a carga tributária, o frete e 
todas as despesas incidentes, que correrão à conta do licitante. 
 
2.4 - Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços: 12 meses a partir da sua 
assinatura. 
 
2.5 - Nos descontos propostos deverão estar incluídas as despesas como: 
impostos, fretes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, tributários, 
fiscais ou quaisquer outras despesas incidentes sobre os produtos licitados. 

 



 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO LICITADO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR MÁXIMO 

ESTIMADO 

VALOR PERCENTUAL 
ESTIMADO PARA 
DESCONTO (%) 

01 

MEDICAMENTOS ÉTICOS com base 

na listagem “A a Z” da Tabela de 
Preços Máximos de Medicamentos 
por Princípio Ativo, para compras 
Públicas (PMVG/ANVISA/CMED).  

R$ 307.000,00 0,46% 

 

TOTAL ESTIMADO DE R$ 307.000,00 (Trezentos e sete mil reais). 

 

Lote Quant. Unid. Descrição do produto 

 

01.01 Unidades TABELA CMED ATUALIZADA, CONSTANTES DO SITE DA ANVISA – 

MEDICAMENTOS ÉTICOS DE “A” A “Z”. 

 

4. RESPONSABILIDADES DO LICITANTE VENCEDOR: 
 
4.1 – Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.2 – Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades 
apontadas pelo Município; 
4.3 – Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na entrega do objeto 
deste Pregão; 
4.4 – Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer 
outros acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva do licitante vencedor; 
4.5 – Responsabilizar-se pela carga e descarga dos produtos; 
4.6 – Constar na Nota Fiscal dados bancários e considerar razão social do 
“FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE”. 
4.7 – Em caso de não aceitação, quando do recebimento provisório dos 
medicamentos, fica o Licitante obrigado a substituir os produtos, sem custo, no 
prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida pela Secretaria 
requisitante. 
4.8 – A EMPRESA FORNECEDORA DOS MEDICAMENTOS, SEJA ELA PRODUTORA, 
IMPORTADORA OU DISTRIBUIDORA, DEVERÁ ESTAR EM CONFORMIDADE COM A 
PORTARIA Nº 2.814 (DE 29 DE MAIO DE 1998) E PORTARIA Nº 3.765 (DE 20 DE 
OUTUBRO DE 1998), DEVENDO TAMBÉM APRESENTAR O CERTIFICADO DE 
ANÁLISES E CERTIFICADO DE CONTROLE DE QUALIDADE DOS MEDICAMENTOS. 
4.9 – Para fornecimento dos medicamentos, o licitante vencedor deverá: 
4.9.1 – Entregar o objeto licitado conforme local, prazo, horário de entrega e 
demais especificações, constantes deste Edital, e em consonância com a 
proposta de preços apresentada pelo licitante, bem como com a Ata de Registro 
de Preços decorrente da presente licitação. 



 

4.9.2 – APRESENTAR, NO ATO DA ENTREGA DOS PRODUTOS, NO ALMOXARIFADO 
CENTRAL DA SAÚDE, REGISTRO DOS MEDICAMENTOS NA ANVISA OU 
PUBLICAÇÃO PELO DOU DO REGISTRO, REGISTRO DO MEDICAMENTO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE E CERTIFICADO DE BOAS PRÁTICAS OU PUBLICAÇÃO DO 
DOU PARA BOAS PRÁTICAS. 
4.9.3 – ATENDENDO AS RESOLUÇÕES DA CMED Nº 02/2004, 04/2006 E 03/2011, 
AS EMPRESAS DEVERÃO OBEDECER AO ESTABELECIDO PARA CUMPRIMENTO 
DAS SOLICITAÇÕES DE MEDICAMENTOS BÁSICOS: PARA COMPRAS PÚBLICAS – 
PREÇO DE FÁBRICA – PF É O TETO DE PREÇO PELO QUAL UM LABORATÓRIO OU 
DISTRIBUIDOR PODE COMERCIALIZAR UM MEDICAMENTO NO MERCADO 
BRASILEIRO, SÃO ESSES OS PREÇOS MÁXIMOS QUE DEVEM SER OBSERVADOS, 
TANTO PELOS VENDEDORES, COMO PELOS COMPRADORES, NAS AQUISIÇÕES DE 
MEDICAMENTOS DESTINADOS AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) – ENTES DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA DA UNIÃO, ESTADOS, DISTRITO 
FEDERAL E MUNICÍPIOS. 
4.9.4 – É OBRIGATÓRIA A APLICAÇÃO DO CAP (COEFICIENTE DE ADEQUAÇÃO DE 
PREÇOS), DESCONTO PARA COMPRAS PÚBLICAS POR DEMANDA JUDICIAL E 
TAMBÉM NOS MEDICAMENTOS INDICADOS PARA O TRATAMENTO DE DST/AIDS, 
SANGUE E HEMODERIVADOS, ANTINEOPLASICOS E ADJUVANTES NO 
TRATAMENTO DO CANCER, CONSTANTES NA RESOLUÇÃO CMED NÚMERO 10 DE 
30/11/2011.  
4.9.5 - NAS ENTREGAS DEVERÃO APRESENTAR NA NOTA FISCAL DOS 
MEDICAMENTOS: NOME DO PRINCÍPIO ATIVO, LOTE E VALIDADE, CASO NÃO 
DISPONHAM, AS MESMAS DEVERÃO ENCAMINHAR UMA CARTA DE CORREÇÃO 
COM A NOTA FISCAL. 
4.9.6 - OS MEDICAMENTOS DEVERÃO VIR ACONDICIONADOS EM EMBALAGENS 
INTEGRAS DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE ESTIPULADO. OS MEDICAMENTOS 
TERMOLÁBEIS E OS DEMAIS DEVERÃO SER TRANSPORTADOS CONFORME 
NORMAS VIGENTES, MANTENDO CONTROLE DE TEMPERATURA E UMIDADE. 
4.9.7 - O ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE DEVERÃO SER FEITOS DENTRO DO 
PRECONIZADO. OS PRODUTOS DEVERÃO ESTAR DEVIDAMENTE PROTEGIDOS DO 
PÓ E VARIAÇÃO DE TEMPERATURA, CONFORME RESOLUÇÃO DA ANVISA Nº 329 
DE 22/07/99. NO CASO DE MEDICAMENTOS TERMOLÁBEIS A EMBALAGEM E OS 
CONTROLES DEVEM SER APROPRIADOS PARA GARANTIR A INTEGRIDADE DO 
PRODUTO. NESSES CASOS, DEVEM SER UTILIZADAS PREFERENCIALMENTE, FITAS 
ESPECIAIS PARA MONITORAMENTO DA TEMPERATURA DURANTE O 
TRANSPORTE. 
4.9.8 - AS EMBALAGENS EXTERNAS DEVEM APRESENTAR AS CONDIÇÕES 
CORRETAS DE ARMAZENAMENTO DO PRODUTO REFERENTES À TEMPERATURA, 
UMIDADE E EMPILHAMENTO, ETC. 
4.9.9 - OS PRODUTOS DEVEM APRESENTAR EM SUAS EMBALAGENS 
SECUNDÁRIAS E/OU PRIMÁRIAS A EXPRESSÃO: “PROIBIDA A VENDA NO 
COMÉRCIO”. 
4.9.10 - AS EMBALAGENS DEVEM CONTER AS RESPECTIVAS BULAS E DEMAIS 
EXIGÊNCIAS LEGAIS PREVISTAS PARA O CARTUCHO E ROTULAGEM, E O TEXTO DE 



 

ACORDO COM ORIENTAÇÕES DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR, INCLUSIVE NÚMERO DE LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO 
DE VALIDADE. 
4.9.11 - ENTREGAR OS PRODUTOS, CUJAS EMBALAGENS DEVEM CONSTAR O 
NOME DO FARMACÊUTICO RESPONSÁVEL PELA FABRICAÇÃO DO PRODUTO, 
COM RESPECTIVO NÚMERO DO CRF E A UNIDADE FEDERATIVA NA QUAL ESTÁ 
INSCRITO. 
4.9.12 - AS EMBALAGENS PRIMÁRIAS INDIVIDUAIS DOS PRODUTOS (AMPOLAS, 
BLISTERES, FRASCOS), DEVEM APRESENTAR NÚMERO DO LOTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 
4.9.13- OS PRODUTOS ACONDICIONADOS EM BISNAGAS DEVEM APRESENTAR 
LACRE DE BICO DE DISPENSAÇÃO E TAMPA COM DISPOSITIVO PARA 
ROMPIMENTO. 
4.9.14 - OS APLICADORES QUE ACOMPANHAM OS CREMES E POMADAS 
GINECOLÓGICAS DEVEM ESTAR PROTEGIDOS POR MATERIAL ADEQUADO E 
CONVENIENTEMENTE SELADO. 
4.9.15 - PRODUTOS INJETÁVEIS DEVEM VIR ACOMPANHADOS DE SEUS 
RESPECTIVOS DILUENTES PARA APLICAÇÃO, QUANDO FOR O CASO. 
4.9.16 - EM CASO DE IRREGULARIDADE NÃO SANADA PELO LICITANTE 
VENCEDOR, A ADMINISTRAÇÃO POR MEIO DE SEU REPRESENTANTE, REDUZIRÁ A 
TERMOS OS FATOS OCORRIDOS E ENCAMINHARÁ A AUTORIDADE COMPETENTE 
PARA QUE SEJAM TOMADAS AS PROVIDÊNCIAS LEGAIS PERTINENTES. 
 

5. RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO 
 
5.1 – Indicar o(s) responsável (eis) para a emissão da requisição; 
5.2 - Emitir NAF (Nota de Autorização de Fornecimento) parcial, devidamente 
datada assinada, devendo constar da mesma a quantidade a ser fornecida, 
descrição dos produtos e local de entrega; 
5.3 - Em caso de irregularidades nos documentos fiscais, o prazo para pagamento 
deverá ser contado a partir se sua reapresentação devidamente regularizada. 
5.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução contratual em conformidade com o 
artigo 67, da Lei nº 8.666/93. 
5.5 – Comunicar ao FORNECEDOR sobre irregularidade no fornecimento dos 
medicamentos. 
5.6 – Indicar servidores abaixo como responsáveis pelo acompanhamento do 
pedido, fiscalização e gerenciamento da Ata de Registro de Preços. 
 

6. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO: 

6.1 - Os medicamentos e materiais adquiridos com base nesta Licitação deverão 

ser entregues em um prazo máximo de até 03 dias corridos, contados a partir da 

data de recebimento da Ordem de Fornecimento, sob pena de cancelamento da 

ata, devido a urgência pelo produto ora licitado. 



 

7. LOCAL DE ENTREGA E PRAZOS PARA FORNECIMENTO 

 

7.1 - Os medicamentos objeto desta licitação deverão ser entregues na Sede da 

Secretaria Municipal de Saúde, nas dependências da Farmácia Central localizada 

à Rua Dr. Renato Vieira, n° 07, Centro, em até 03 (três) dias, contados a partir do 

recebimento da ordem de fornecimento pela empresa. 

7.2 - Horários de entrega dos produtos: De segunda à sexta-feira, das 07h00min 

às 16:00H (horário de Brasília/DF), estando sujeito à conferência e aceite por 

funcionário responsável. Os produtos em desconformidade serão rejeitados no 

ato da entrega, devendo a empresa sanar o problema em até 03 (três) dias, sob 

pena de cancelamento de compra. 

 

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

8.1 - Será adotado como critério de julgamento das propostas o menor preço por 

item, sendo vencedora a licitante que ofertar o menor valor entre os 

apresentados. 

8.2 - A licitante antes da apresentação de sua Proposta Comercial deverá tomar 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para cumprimento 

das obrigações que assumirá se contratado, pois não lhe será admitido alegar 

posteriormente, o desconhecimento de informações ou condições locais para 

justificar atrasos ou inexecução de obrigações contratuais.    

 

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado um prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento 
definitivo dos itens, mediante a apresentação da Nota Fiscal, fatura, e demais 
documentos exigidos no edital.  
 

10. Despesas 

 

As despesas devem ser subsidiadas pelos seguintes recursos: ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA, FARMÁCIA BÁSICA, RECURSO PRÓPRIO, PAB, MAC e EMENDAS 

PARLAMENTARES. 

 

 

 

 

Marília M.Serrano do Nascimento                 Michelle Pereira Simões Braga 

    Secretária Municipal de Saúde        Coordenadora da Assistência 

               Port.173/2018     Farmacêutica 

           Port. 67/2017 


